
Questões prejudiciais

1. A retenção na fonte referente ao saldo do imposto constitui
uma retenção na fonte proibida pelo artigo 5.o da Directiva
90/435/CEE (1)?

2. É aplicável a cláusula de salvaguarda prevista no artigo 7.o,
n.o 2, da referida directiva e, mais especificamente, deve o
artigo 7.o, n.o 2, da Directiva 90/435/CEE do Conselho, de
23 de Julho de 1990, ser interpretado no sentido de que um
Estado-Membro pode não aplicar a isenção prevista no n.o 1
do artigo 5.o desta directiva quando o Estado de residência
da sociedade-mãe conceder a esta última um crédito de
imposto em virtude de uma convenção bilateral?
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Questão prejudicial

O artigo 2.o, n.o 2, do Regulamento (CE) n.o 881/2002 (1) do
Conselho é aplicável à concessão pelo Estado de prestações de
segurança social ou de benefícios da assistência social ao
cônjuge de uma pessoa designada pelo Comité de Sanções insti-
tuído nos termos da Resolução 1267 (1999) das Nações Unidas,
com o único fundamento de que o cônjuge reside com a pessoa
designada e utilizará ou poderá utilizar uma parte desse
montante para o pagamento de bens e serviços que aquela
consumirá ou dos quais beneficiará?

(1) Regulamento (CE) n.o 881/2002 do Conselho, de 27 de Maio
de 2002, que institui certas medidas restritivas específicas contra
determinadas pessoas e entidades associadas a Osama Bin Laden, à
rede Al‑Qaida e aos talibã, e que revoga o Regulamento (CE)
n.o 467/2001 que proíbe a exportação de certas mercadorias e de
certos serviços para o Afeganistão, reforça a proibição de voos e
prorroga o congelamento de fundos e de outros recursos financeiros
aplicável aos talibã do Afeganistão (JO L 139, p. 9).
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Questões prejudiciais

1. A fixação, por lei, de uma idade máxima para o exercício de
uma profissão em regime convencionado (neste caso: para a
actividade de dentista convencionada), pode ser, na acepção
do artigo 6.o da Directiva 2000/78/CE (1), uma medida
objectiva e razoavelmente justificada pela protecção de um
objectivo legítimo (neste caso: da saúde dos pacientes
inscritos no seguro de saúde obrigatório) e um meio apro-
priado e necessário para realizar esse objectivo, quando
decorre exclusivamente de uma conjectura, assente na «expe-
riência geral», de que, a partir de certa idade, se verifica uma
redução geral da capacidade de trabalho, sem que possam ser
tomadas em conta as capacidades individuais de cada interes-
sado?

2. Em caso de resposta afirmativa à primeira questão: pode ser
também admitido um objectivo legítimo (da lei), na acepção
do artigo 6.o da Directiva 2000/78/CE (neste caso: a
protecção da saúde dos pacientes inscritos no seguro de
saúde obrigatório) quando este objectivo nem sequer foi tido
em conta pelo legislador nacional ao exercer a sua compe-
tência legislativa?

3. Em caso de resposta negativa à primeira ou segunda ques-
tões: uma lei anterior à Directiva 2000/78/CE, que é incom-
patível com esta última, pode também não ser aplicada, por
força do primado do direito comunitário, quando o direito
nacional que transpõe a directiva (neste caso: a Allgemeine
Gleichbehandlungsgesetz, lei geral sobre a igualdade de trata-
mento) não prevê esta consequência jurídica caso seja violado
o princípio da não discriminação?

(1) JO L 303, p. 16.
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